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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 59/96

de 23 de Maio

A estrutura orgânica de suporte à execução do Qua-
dro Comunitário de Apoio (QCA), definida no Decre-
to-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, não prevê órgãos espe-
cializados e autonomizados para a gestão financeira do
QCA, encontrando-se assim aquela importante função
integrada na função de gestão do QCA.

O presente decreto-lei cria o supervisor financeiro
do QCA, com o objectivo de melhorar a eficácia global
da gestão financeira, designadamente promovendo a
desejável uniformização de procedimentos financeiros
do QCA, para assegurar a satisfação atempada dos com-
promissos assumidos perante os beneficiários e junto
da Comissão Europeia. Ao supervisor financeiro do
QCA compete acompanhar e avaliar a execução finan-
ceira do QCA e propor ao Governo orientações, medi-
das e procedimentos a adoptar no âmbito da execução
financeira do QCA, no escrupuloso respeito pelas com-
petências de cada órgão da Administração.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É criado o cargo de supervisor financeiro do Qua-
dro Comunitário de Apoio (QCA), funcionando junto
do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, com o estatuto de encar-
regado de missão, nos termos do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro.

2 — O supervisor financeiro do QCA é nomeado pelo
Conselho de Ministros, mediante proposta conjunta dos
Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e para a Qualificação e
o Emprego.

Artigo 2.o

Ao supervisor financeiro do QCA compete:

a) Propor ao Governo o regulamento financeiro
do QCA;

b) Propor orientações e medidas sobre procedi-
mentos financeiros no âmbito do QCA:

c) Acompanhar a execução financeira do QCA;
d) Proceder à avaliação da execução financeira do

QCA;
e) Analisar as propostas de alteração do QCA

quanto à sua incidência na execução financeira;
f) Assegurar a eficaz articulação e colaboração das

entidades com competência no âmbito da gestão
financeira do QCA;

g) Elaborar pareceres e relatórios sobre a execução
financeira do QCA.

Artigo 3.o

O apoio técnico e administrativo do supervisor finan-
ceiro do QCA é assegurado por entidade a designar
pelo Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Abril de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Teixeira dos Santos — José Manuel da
Costa Monteiro Consiglieri Pedroso — Augusto Carlos
Serra Ventura Mateus — Fernando Manuel Van-Zeller
Gomes da S i l va — Eduardo Car rega Marça l
Grilo — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Hen-
riques de Pina — Maria João Fernandes Rodri-
gues — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho.

Promulgado em 10 de Maio de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Maio de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 60/96
de 23 de Maio

A aplicação do Decreto-Lei n.o 111/93, de 10 de Abril,
tem demonstrado que não se encontram tipificadas todas
as possíveis violações das suas disposições regulamen-
tares, pelo que importa proceder à alteração do seu
quadro sancionatório.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 3.o, 4.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 111/93,
de 10 de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Compete ao Instituto de Protecção da Produção
Agro-Alimentar (IPPAA), na qualidade de autoridade
sanitária veterinária nacional e às direcções regionais
de agricultura o controlo e aplicação da disciplina ins-
tituída pelo presente diploma e suas disposições regu-
lamentares.

Artigo 4.o

Compete ao IPPAA e às direcções regionais de agri-
cultura assegurar a fiscalização do cumprimento das nor-
mas constantes do presente diploma, sem prejuízo das
competências atribuídas por lei a outras entidades,
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designadamente à Inspecção-Geral das Actividas Eco-
nómicas (IGAE), na sua qualidade de autoridade fis-
calizadora e órgão de polícia criminal.

Artigo 5.o

Nos termos deste diploma e suas disposições regu-
lamentares, e sem prejuízo do disposto nos Decretos-
-Leis n.os 28/84, de 20 de Janeiro, e 109/91, de 15 de
Março, com a nova redacção que lhe é dada pelo Decre-
to-Lei n.o 282/93, de 17 de Agosto, constituem contra-
-ordenações, puníveis de acordo com o previsto no
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, e suas alte-
rações, aplicadas pelo organismo competente em maté-
ria de veterinária:

a) O desrespeito das condições estabelecidas para
que os produtos referidos no artigo 1.o possam
ser destinados ao comércio;

b) O desrespeito das ordens e decisões de auto-
ridade competente e dos veterinários oficiais
tomadas no exercício das suas competências de
controlo veterinário, nos termos deste diploma
legal;

c) O desrespeito dos requisitos sanitários para a
importação;

d) A recusa ou impedimento do exercício dos con-
trolos veterinários pela autoridade competente
e veterinários oficiais;

e) A não correspondência entre os produtos ou
os lotes e os documentos que os acompanham;

f) O desrespeito do local de destino inicialmente
previsto para os produtos;

g) A circulação dos produtos ou de lotes em des-
conformidade com o que constar dos documen-
tos que devem acompanhar os mesmos;

h) A falta de apresentação dos produtos num posto
de inspecção fronteiriço, nos termos estabele-
cidos pelas disposições regulamentares do pre-
sente diploma;

i) O não aviso com antecedência ao pessoal vete-
rinário do posto de inspecção fronteiriço onde
os produtos irão ser apresentados da quantidade
e natureza dos produtos, bem como do
momento previsível da sua chegada.

2 — A negligência e a tentativa serão sempre punidas.

Artigo 6.o

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, poderão ser aplicadas, simultanea-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-

vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização ou homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou
mercados;

e) Privação do direito de participação em arrema-
tações ou concursos públicos que tenham por
objecto a empreitada ou a concessão de obras
públicas, o fornecimento de bens e serviços, a
concessão de serviços públicos e a atribuição
de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) e
seguintes do número anterior terão a duração máxima
de dois anos, contados a partir do trânsito em julgado
da decisão condenatória.

3 — Quando seja aplicada a sanção da alínea f) do
n.o 1 deste artigo, a reabertura do estabelecimento e
a emissão ou renovação da licença ou alvará só terão
lugar quando se encontrem reunidas as condições legais
e regulamentares para o seu normal funcionamento.»

Artigo 2.o

São aditados os artigos 7.o, 8.o e 9.o ao Decreto-Lei
n.o 111/93, de 10 de Abril, com a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

1 — Ao processo conducente, nos termos do
artigo 5.º, à aplicação de coimas aplica-se, com as devi-
das adaptações, toda a tramitação processual prevista
no Decreto-Lei n.o 433/82, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14
de Setembro.

2 — A entidade que levantar o auto de notícia reme-
terá o mesmo à Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas (IGAE), que, após instrução do competente
processo, o remeterá ao IPPAA, para decisão.

Artigo 8.o

A afectação do produto das coimas cobradas em apli-
cação do artigo 5.o far-se-á da seguinte forma:

a) 10% para o IPPAA;
b) 10% para a entidade que levantou o auto;
c) 20% para a entidade que instruiu o processo;
d) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 9.o

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
a execução administrativa do presente diploma cabe aos
serviços competentes das respectivas administrações
regionais, sem prejuízo das competências atribuídas ao
IPPAA, na qualidade de autoridade veterinária sanitária
nacional.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Abril de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Mário Fernando de Campos Pinto — Artur Aurélio
Teixeira Rodrigues Consolado — Augusto Carlos Serra
Ventura Mateus — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes
da Silva.

Promulgado em 10 de Maio de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Maio de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


